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Banco: 001 - Agência: 3073-2 - Conta Corrente: 7098-X
Valor Aprovado na Lei nº. 8.313/91: R$ 440.000,00
Banco: 001 - Agência: 3073-2 - Conta Corrente: 7099-8
Período de captação: até 31/12/2005.
Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação

GUSTAVO DAHL
<!ID720434-0>

DELIBERAÇÃO Nº 129, DE 7 DE JUNHO DE 2005

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais conferidas pela Resolução de Diretoria Colegiada nº.
04/2003, e em cumprimento ao disposto na Lei nº. 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, Medida
Provisória nº. 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, alterada pela Lei
nº. 10.454, de 13 de maio de 2002, e Decreto nº. 4.456, de 04 de
novembro de 2002, delibera:

Art. 1º - Prorrogar o prazo de captação e autorizar a al-
teração de proponente de “Lereby Produções Ltda” para “Locomotiva
Cinema e Arte Ltda” do projeto audiovisual relacionado abaixo, para
o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
formalização de contratos de co-produção nos termos do Art 3º da Lei
nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, e mediante doações ou patrocínios
na forma prevista nos Arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313/91.

040042 - Ibrahim Sued - O Repórter
Processo: 01580.001402/2004-42
Proponente : Locomotiva Cinema e Arte Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 31.335.789/0001-65
Valor total do orçamento aprovado: R$ 531.415,81
Valor Aprovado no Art. 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

155.000,00

Banco: 001- Agência: 0287-9 Conta Corrente: 25.162-3
Valor Aprovado na Arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313/91: R$

349.845,00
Banco: 001- Agência: 0287-9 Conta Corrente: 25.164-x
Aprovado Ad-Referendum em 11/05/2005.
Período de captação: de 01/01/2005 até 31/12/2005
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

GUSTAVO DAHL
<!ID720433-0>

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL

DELIBERAÇÃO Nº 128, DE 7 DE JUNHO DE 2005

O SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO IN-
DUSTRIAL da ANCINE, no uso das atribuições legais conferidas
pela Portaria nº. 11 de 28 de janeiro de 2005 e em cumprimento ao
disposto na Lei nº. 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei nº. 8.685,
de 20 de julho de 1993, Medida Provisória nº. 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, alterada pela Lei nº. 10.454, de 13 de maio de
2002, e Decreto nº. 4.456, de.04 de novembro de 2002, delibera:

Art 1º - Prorrogar o prazo de captação dos projetos au-
diovisuais relacionados abaixo, para os quais as proponentes ficam
autorizadas a captar recursos através da comercialização de Certi-
ficados de Investimento e da formalização de contratos de co-pro-
dução nos termos dos Arts. 1º e 3º da Lei nº. 8.685/93 e mediante
doações ou patrocínios, na forma prevista nos Arts. 25 e 26 da Lei nº.
8.313/91.

024159 - As Treze Cadeiras
Processo: 01400.007895/2002-33
Proponente: Fauzi A Mansur Cinematográfica.
Cidade/UF: São Paulo /SP
CNPJ: 49.922.966/0001-75
Período de captação: de 01/01/2005 até 31/12/2005.
030302 - História do Carnaval Carioca
Processo: 00050.003906/2003-41
Proponente: VF Produções de Arte Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro /RJ
CNPJ: 42.508.762/0001-43
Período de captação: de 01/01/2005 até 31/12/2005.
Art. 2º Prorrogar o prazo de captação do projeto audiovisual

relacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a captar
recursos através da comercialização de Certificados de Investimento e
da formalização de contratos de co-produção nos termos do Arts. 1º
e 3º da Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993.

040058 - Casamento Brasileiro
Processo: 01580.001746/2004-51
Proponente: Fauzi A Mansur Cinematográfica.
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 49.922.966/0001-75
Período de captação: de 01/01/2005 até 31/12/2005.
Art. 3º - Prorrogar o prazo de captação do projeto audio-

visual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a
captar recursos através da comercialização de Certificados de In-
vestimento nos termos do Art. 1º da Lei nº. 8.685/93.

030145 - Rio Cidade Aberta
Processo: 00050.002555/2003-51
Proponente: Vídeo No Ar Produções e Pós-Produções Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro /RJ
CNPJ: 35.801.653/0001-54
Período de captação: de 01/01/2005 até 31/12/2005.
Art. 4º - Prorrogar o prazo de captação do projeto audio-

visual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a
captar recursos mediante doações ou patrocínios, na forma prevista
nos Arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313/91.

030116 - Gisèle Cossard - Lalorixá Omindarewa
Processo: 52800.001105/2003-15
Proponente: Cine Qua Non Produções e Distribuições Ci-

nematográficas Ltda
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 42.274.332/0001-04
Período de captação: de 01/01/2005 até 31/12/2005.
Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

LUIZ FERNANDO NOEL DE SOUZA

Ministério da Ciência e Tecnologia
.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
<!ID720432-0>

DELIBERAÇÃO Nº 127, DE 7 DE JUNHO DE 2005

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais conferidas pela Resolução de Diretoria Colegiada nº.
04, de 25 de fevereiro de 2003, e em cumprimento ao disposto na Lei
nº. 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei nº. 8.685, de 20 de julho
de 1993, Medida Provisória nº. 2.228-1, de 06 de setembro de 2001,
alterada pela Lei nº. 10.454, de 13 de maio de 2002, e Decreto nº.
4.456, de 04 de novembro de 2002, delibera:

Art. 1º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,
para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
comercialização de Certificados de Investimento e através da for-
malização de contratos de co-produção nos termos dos Art. 1º e 3º da
Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, e mediante doações ou pa-
trocínios na forma prevista nos Arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313/91.

05-0068 - Seqüestro Relâmpago.
Processo: 01580.006017/2005-72.
Proponente: Panorama Filmes Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 01.071.967/0001-27.
Valor total do orçamento aprovado: R$ 1.833.290,00
Valor Aprovado no Artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

800.000,00
Banco: 001 - Agência: 3073-2 - Conta Corrente: 7097-1
Valor Aprovado no Artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

500.000,00

Ministério da Cultura
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

<!ID720637-0> PORTARIA N° 70, DE 7 DE JUNHO DE 2005

O Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da Ciência e Tecnologia, no uso
da delegação de competência conferida pelo art. 1°, da Portaria MCT n° 146, de 16 de março de 2005, e tendo em vista o disposto no art. 64,
inc. II, da Lei N° 10.934, de 11 de agosto de 2004, Lei de Diretrizes Orçamentárias, LDO/2005, considerando a solicitação da Presidência da
Comissão Mista, de Plano, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, através do Ofício nº. P-105/2005-CMO, de 31 de maio
de 2005; e tendo em vista a necessidade de ajustar o detalhamento da despesa de dotação orçamentária consignada à Administração Direta, com
o fim de disponibilizar recursos para repasse a entidade privada sem fins lucrativos, resolve:

Art. 1º - Promover, na forma do anexo a esta Portaria, alteração da modalidade de aplicação de dotação orçamentária consignada pela
Lei N° 11.100, de 25 de janeiro de 2005, Lei Orçamentária Anual, LOA/2005, e em seus créditos adicionais.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMO DE OLIVEIRA LEÃO

ANEXO

Fiscal R$ 1,00
CÓDIGO/ESPECIFICAÇÃO Redução Acréscimo

FONTE
MODALIDADE Va l o r Modalidade Va l o r 

24.101
Ministério da

Ciência e Tecnologia 500.000 500.000

19.571.0471.0862.0080
Apoio à Pesquisa e Inovação

para o Desenvolvimento
Social - Estado de

Pernambuco 500.000 500.000
0.100 3.3.40 500.000 3.3.50 500.000

TO TA L 500.000 500.000

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
ÁREA FINANCEIRA E DE CAPTAÇÃO

<!ID720733-0>

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de junho de 2005

Comprometimento orçamentário do FNDCT nº 57/2005
O Superintendente da Área Financeira e de Captação, no uso de suas atribuições conferidas pela RES/DIR/0084/00, resolve:

comprometer o orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, na forma abaixo:

BENEFICIÁRIO NUMERO
CONVENIO

NUMERO
EMPENHO

VA L O R
EMPENHO

VIGENCIA CONVE-
NIO

Fundação de Ensino e Engenharia de Santa Catarina 01.02.0049.00 469683 2005ne001783 60.474,00 14/06/2005
Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP 01.04.0152.00 500638 2005ne001781 11 3 . 5 9 3 , 0 0 04/05/2006
Fundação Arthur Bernardes 1497/2004 512575 2005ne000308 300.000,00 1 9 / 11 / 2 0 0 6 
Instituto de Tecnologia do Paraná 01.03.0329.00 480443 2005ne001815 13.700,00 11 / 0 7 / 2 0 0 5 

A eficácia do presente despacho fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da União.

FERNANDO DE NIELANDER RIBEIRO

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES
<!ID720824-0>

PORTARIA N° 26, DE 6 DE JUNHO DE 2005

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de
agosto de 1988 e em conformidade com os parágrafos 1° e 2° do
artigo 2º e parágrafo 4° do artigo 3º, do Decreto nº 4.887 de 20 de
novembro de 2003 e com a Portaria/FCP n.º 06, de 01 de março de
2004, publicada no Diário Oficial da União n.º 43 de 04 de março de
2004, Seção 1, f 07, resolve:

Art 1° REGISTRAR nos Livros de Cadastro Geral n.º 002 e
003, CERTIFICAR que conforme Declarações de Auto-reconheci-
mento e os processos em tramitação nesta Fundação Cultural Pal-
mares, as Comunidades, a seguir, são REMANESCENTE DOS QUI-
LOMBOS:

Comunidade Alpes, localizada no município de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul Bahia, Livro 002, registro nº. 120, f.
25;

Comunidade Rio Sul, localizada no município de Nova Vi-
çoça, Estado da Bahia, Livro 002, registro nº. 130, f.35;
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Comunidade Cândido Mariano, localizada no município de
Nova Viçoça, Estado da Bahia , Livro 002 registro nº. 131, f. 36;

Comunidade Volta Miúda, localizada no município de Nova
Viçoça, Estado da Bahia , Livro 002 registro nº. 132, f. 37;

Comunidade de Naiá, localizada no município de Nova Vi-
çoça, Estado da Bahia, Livro 002, registro nº 133, f. 38;

Comunidade de Mutum, localizada no município de Nova
Viçoça, Estado da Bahia, Livro 002 registro nº. 134, f. 39;

Comunidade São Pedro, localizada no município de Anan-
jatuba, Estado do Maranhão, Livro 002, registro nº 135, f. 40;

Comunidade São Roque, localizada no município de Anan-
jatuba, Estado do Maranhão, Livro 002, registro nº 136, f. 41;

Comunidade de Castainho, localizada no município de Ga-
ranhuns, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro nº. 138, f. 43;

Comunidade de Conceição das Crioulas, localizada no mu-
nicípio de Salgueiro, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro nº.
139, f. 44;

Comunidade Jorge, localizada no município dePoço de Trin-
cheiras, Estado de Alagoas, Livro 002 registro n. 147, f. 52;

Comunidade de Furnas, localizada no município de Igreja
Nova, Estado de Alagoas ,Livro 002, registro n° 148, f. 53;

Comunidade Sítio do Pinhão, localizada no município de
Águas Belas, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro nº. 150, f.
55;

Comunidade Tanquinhos, localizado no município de Águas
Belas, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro nº. 151, f. 56;

Comunidade Angico, localizada no município de Bom Con-
selho, Estado de Pernambuco, Livro 002 registro n° 152 , f. 57;

Comunidade Isabel ,localizado município de Bom Conselho,
Estado de Pernambuco, Livro 002, registro n° 153 f. 58;

Comunidade dos Macacos, localizado no município de Bom
Conselho, Estado de Pernambuco, Livro 002 registro nº 154 .f .59

Comunidade de Batinga, localizada no município de Brejão,
Estado de Pernambuco, Livro 002 registro nº155 .f.60

Comunidade de Fidelão, localizada no município de Ca-
poeiras, Estado de Pernambuco, Livro 002 registro nº 156 .f. 61

Comunidade de Brejo de Dentro, localizado no município de
Carnaíba, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro n° 157, f. 62;

Comunidade de Gameleira, localizada no município de Car-
naíba, Estado de Pernambuco Paulo, Livro 002 registro nº 158 , f.
63;

Comunidade Abelha, localizada no município de Carnaíba,
Estado de Pernambuco, Livro 002, registro n° 159, f. 64;

Comunidade São José, localizada no município de Custódia,
Estado de Pernambuco, Livro 002, registro n° 161, f.66;

Comunidade Cachoeira, localizada no município de Custó-
dia, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro n° 162, f .67;

Comunidade Massapé, localizada no município de Carnua-
beira da Penha, Estado da Pernambuco, Livro 002 registro n° 163, f.
68

Comunidade Estiva, localizada no município de Garanhuns,
Estado de Pernambuco, Livro 002 registro n° 164, f.69

Comunidade Estrela, localizada no município de Garanhuns,
Estado de Pernambuco, Livro 002 registro n° 165, f.70

Comunidade Povoação, localizada no município de Goiana,
Estado de Pernambuco, Livro 002 registro n° 166, f. 71

Comunidade Pontal, localizada no município de Paracatu,
Estado de Minas Gerais, Livro 003 registro n° 214, f.20

Comunidade Cercado, localizada no município de Paracatu,
Estado de Minas Gerais, Livro 003 registro n° 215, f.21

Comunidade Gorutuba ,localizada nos municípios de Pai Pe-
dro, Jaiba, Porteirinha, Gameleira,

Catuti e Janaúba, Estado de Minas Gerais, Livro 003 registro
n° 216, f.22

Comunidade Cedro, localizada no município de Mineiros,
Estado de Góias, Livro 003 registro n° 217 , f. 23

Comunidade dos Macacos, localizada no município de São
Miguel do Tapuio, Estado do Piauí, Livro 003 registro n°218 , f.24

Comunidade Santa Rosa, localizada no município de Ita-
pecuru Mirim, Estado do Maranhão, Livro 003 registro n° 220, f.
26

Comunidade Pitombeira, localizada no município de Várzea,
Estado da Paraíba, Livro 003 registro n° 221, f. 27

Comunidade Bombas, localizada no município de Iporanga,
Estado de São Paulo, Livro 003 registro n° 222, f. 28

Comunidade Sibaúma, localizada no município de Tibal do
Sul, Estado do Rio Grande do Norte, Livro 003 registro n° 223, f.
29

Comunidade Damásio, localizada no município de Guima-
rães, Estado do Maranhão, Livro 003 registro n° 224, f. 30

Comunidade Santana dos Pretos, localizada no município de
Pinheiros, Estado do Maranhão, Livro 003 registro n° 225, f. 31

Comunidade de Boqueirão, localizada no município de Vi-
tória da Conquista, Estado da Bahia, Livro 003, registro nº 226, f.
32

Comunidade de Lagoa Santa, localizada no município de
Ituberá, Estado da Bahia, Livro 003, registro nº 227, f. 33

Comunidade de Alto Alegre, localizada no município de
Horizonte, Estado do Ceará , Livro 003, registro nº 228, f. 34

Comunidade de Ingazeira, localizada no município de Itu-
berá, Estado da Bahia, Livro 003, registro nº 229, f. 35

Comunidade de Caiana dos Crioulos, localizada no muni-
cípio de Alagoa Grande, Estado da Paraíba, Livro 003, registro nº
230, f. 36

Art. 2° O referido é verdade e dou fé. Extrai e mando
p u b l i c a r.

UBIRATAN CASTRO DE ARAUJO

COMANDO DA AERONÁUTICA
GABINETE DO COMANDANTE

<!ID720863-0> PORTARIA No- 659/GC3, DE 7 DE JUNHO DE 2005

Altera dispositivos da Portaria nº 515/GC3,
de 29 de abril de 2004, e dá outras pro-
vidências.

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto nos incisos I e V do art. 23 da Estrutura Regimental
do Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto no 5.196, de 26
de agosto de 2004, e considerando o que consta do Processo no 09-
01/1609/2005, resolve:

Art. 1o Incluir a alínea “m” ao inciso I do art. 1o da Portaria
no 515/GC3, de 29 de abril de 2004, publicada no Diário Oficial da
União no 82, de 30 de abril de 2004, Seção 1, página 13, que trata da
subordinação de Destacamento de Controle do Espaço Aéreo (DT-
CEA), com a seguinte redação:

“Art. 1o ....................................................................................
I - Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de

Tráfego Aéreo (CINDACTA I):
...................................................................................................
m) DTCEA-CC - Cachimbo.” (AC)
Art. 2o Revogar a alínea “d” do inciso IV do art. 1o da

Portaria no 515/GC3, de 29 de abril de 2004.
Art. 3o Vincular ao Serviço Regional de Proteção ao Vôo de

Manaus (SRPV-MN) o apoio logístico de suprimento e de manu-
tenção dos equipamentos eletrônicos instalados pela Comissão para
Coordenação do Sistema de Vigilância da Amazônia (CCSIVAM) no
DTCEA-CC.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Ten Brig Ar LUIZ CARLOS DA SILVA BUENO

<!ID720864-0> PORTARIA No- 660/GC3, DE 7 DE JUNHO DE 2005

Cria a Guarnição de Aeronáutica de São
José dos Campos.

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no inciso XIV do art. 23 da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto no 5.196, de 26 de
agosto de 2004, tendo em vista o disposto no art. 295 do Regu-
lamento Interno dos Serviços da Aeronáutica, aprovado pela Portaria
nº 1.048/GM3, de 30 de dezembro de 1992, e considerando o que
consta do Processo no 06-11/1774/ 2005, resolve:

Art. 1o Criar a Guarnição de Aeronáutica de São José dos
Campos (GUARNAE-SJ), com sede na cidade de São José dos Cam-
pos, Estado de São Paulo.

Art. 2o A GUARNAE-SJ compõe-se das seguintes organi-
zações e frações:

I - Centro Técnico Aeroespacial;
II - Centro de Computação da Aeronáutica de São José dos

Campos;
III - Prefeitura de Aeronáutica de São José dos Campos;
IV - Centro de Preparação de Oficiais da Reserva da Ae-

ronáutica de São José dos Campos;
V - Instituto de Controle do Espaço Aéreo; e
VI - Destacamento de Controle do Espaço Aéreo de São José

dos Campos.
Art. 3o A GUARNAE-SJ tem por finalidade estabelecer a

unidade de comando para segurança e defesa, disciplina, protocolo e
cerimonial, atividades esportivas, prestação de apoio médico-hospi-
talar, odontológico e de rancho, bem como para uso de Próprios
Nacionais Residenciais (PNR).

Art. 4o O comando da GUARNAE-SJ será exercido pelo
Diretor do Centro Técnico Aeroespacial.

Art. 5o A GUARNAE-SJ abrange toda a área jurisdicionada
ao Comando da Aeronáutica onde se localizam as instalações das
organizações e frações que a compõem, bem como a dos PNR.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Ten Brig Ar LUIZ CARLOS DA SILVA BUENO

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
SUBDEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA

<!ID719047-0> PORTARIA No- 1.124/SIE, DE 28 DE OUTUBRO DE 2004

Autoriza o funcionamento da RF ENCO-
MENDAS AÉREAS LTDA-EPP - “RF EN-
COMENDAS AÉREAS”, como Agência de
Carga Aérea. (No de código DAC 2617).

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRU-
TURA DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da
delegação de competência outorgada pela Portaria no 668/DGAC, de
8 de julho de 2004, publicada no Bol. Int. Ost. no 124, de 8 de julho
de 2004 e de conformidade com o Art. 25, §1o, da Lei no 7565, de 19
de dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica, e tendo em
vista o que consta do Processo no 07-01/021177/2004, resolve:

Art. 1o Autorizar o funcionamento da empresa RF ENCO-
MENDAS AÉREAS LTDA-EPP - “RF ENCOMENDAS AÉREAS”,
CNPJ 05.047.504/0001-80, com sede na Cidade de Brasília, no Dis-
trito Federal, como agenciadora de carga aérea doméstica e inter-
nacional.

Art. 2o A Empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, às seguintes
obrigações: 1) Obedecer as leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil DAC; 2) Não explorar atividade
incompatível ou conflitante com o agenciamento de carga; 3) Su-
bordinação da abertura de filiais à aprovação do DAC; 4) Submeter-
se à fiscalização dos agentes credenciados do DAC; e 5) Contribuir
para o Fundo Aeroviário e remeter mensalmente ao DAC, conforme
legislação em vigor.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brig.-Eng. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO

<!ID719046-0> PORTARIA No- 516/SIE, DE 6 DE JUNHO DE 2005

Autoriza o funcionamento da BGS -
AGENCIAMENTO DE CARGA E DES-
PACHO ADUANEIRO LTDA. - “BRINKS
GLOBAL SERVICES”, como Agência de
Carga Aérea. (No de código DAC 2671).

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRU-
TURA DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da
delegação de competência outorgada pela Portaria no 3/DGAC, de 5
de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União no 5, de 7
de janeiro de 2005 e de conformidade com o Art. 25, §1o, da Lei no

7565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica,
e tendo em vista o que consta do Processo no 07-01/009020/2005,
resolve:

Art. 1o Autorizar o funcionamento da empresa BGS -
AGENCIAMENTO DE CARGA E DESPACHO ADUANEIRO LT-
DA. - “BRINKS GLOBAL SERVICES”, CNPJ 50.707.702/0001-88,
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como
agenciadora de carga aérea doméstica e internacional.

Art. 2o A Empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, às seguintes
obrigações: 1) Obedecer as legislações expedidas pelo Departamento
de Aviação Civil - DAC; 2) Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga; 3) Submeter à aprovação
do DAC as atas e alterações contratuais; 4) Submeter-se à fiscalização
dos agentes credenciados do DAC; e 5) Contribuir para o Fundo
Aeroviário, conforme legislação em vigor.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Cel.-Av. RAFAEL RODRIGUES FILHO
Interino

Ministério da Defesa
.

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECÁ

<!ID719910-0>

PORTARIA Nº 177, DE 3 DE JUNHO DE 2005

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDU-
CAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA, no
uso de suas atribuições e tendo em vista a solicitação da Direção da
UnED DE Nova Iguaçu, conforme Memorando nº 068/2005-DIREX,
de 03/05/05, da Diretoria de Extensão e Produção, resolve:

Art.1º - Prorrogar, até o dia 7 de junho de 2005, o prazo para
as inscrições nos Concursos Públicos destinados a selecionar can-
didatos para provimento de cargos de professor da Carreira do Ma-
gistério Superior (Edital n° 004/2005) e de cargos de Professor da
Carreira de 1o e 2o Graus (Edital n° 005/2005) para o Quadro Per-
manente da Unidade de Ensino Descentralizada de Nova Iguaçu do
CEFET/RJ.

MIGUEL BADENES PRADES FILHO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO

<!ID719708-0>

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO Nº 22, DE 6 DE JUNHO DE 2005 (*)

Estabelece orientações e diretrizes para a
assistência financeira suplementar a proje-
tos no âmbito do Programa Nacional de
Inclusão de Jovens - ProJovem, a ser exe-
cutado pelo FNDE no exercício de 2005.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Constituição Federal - art. 208.
Parecer sobre o ProJovem emitido pela Câmara de Educação Básica
do Conselho
Nacional de Educação, de 16 de março de 2005

Ministério da Educação
.


